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            PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA DO SUL

       ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023
	Processo nº
	061/2023

	Modalidade Pregão Eletrônico
	026/2023

	Tipo
	“MENOR PREÇO POR LOTE"

	Dotação Orçamentária nº
	Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.180,12; Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.182,52; Ficha: 063 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 55.515,00; Ficha: 100 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 29.978,24; Ficha: 101 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 16.056,17; Ficha: 102 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 7.139,60; Ficha: 124 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.918,64; Ficha: 125 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 22.479,16; Ficha: 126 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 14.295,00; Ficha: 168 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.055,15; Ficha: 169 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 17.139,73; Ficha: 230 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 19.110,05; Ficha: 231 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 5.891,24; Ficha: 241 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.026 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.390,40; Ficha: 289 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.170,00; Ficha: 290 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.500,00; Ficha: 312 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 3.492,48; Ficha: 313 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.549,48; Ficha: 385 – Dotação: 0208.27.812.0008.2.046 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.362,60; Ficha: 426 – Dotação: 0210.15.452.0010.2.051 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 14.332,56; Ficha: 518 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.728,31; Ficha: 519 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1660 – R$ 15.579,31; Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.30.00 – Fonte: 1500 – R$ 13.120,00



	1ª Sessão Pública
	18/12/2023 às 12:00 h – Encerramento do recebimento das Propostas

18/12/2023 às 12h30min – Início da sessão de disputa

	Tipo de Disputa
	Aberto e Fechado

	Objeto do certame
	Registr
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO (REP), E SOLUÇÃO PARA GESTÃO DO PONTO ELETRÔNICO COM APP DE GESTÃO E BATIDA DE PONTO POR RECONHECIMENTO BIOMÉTRICO E FACIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRA DO SUL/MG.


	Edital
	O edital e anexos estão disponíveis no endereço eletrônico www.bandeiradosul.mg.gov.br, sem qualquer custo para obtenção.


	Contatos e informações:
	Ariéla Nogueira Dias – Pregoeira

Telefone (35) 3742-1300 licitacao@bandeiradosul.mg.gov.br


PROCESSO LICITATÓRIO N° 061/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023
TIPO: Menor Preço por Lote
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRA DO SUL, no uso de suas atribuições legais, atendendo solicitação dos diversos Departamentos e Setores da prefeitura Municipal de Bandeira do Sul/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, mediante designação da Pregoeira e componentes da equipe de apoio, conforme Portaria nº 21 de 04 de maio de 2023, nos termos da Lei 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto 218/2020, de 24 de abril de 2020, regulamenta o pregão eletrônico no âmbito do Município de Bandeira do Sul / MG.
1 –  RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES
1.1- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES: Das 07h00min do dia 05/12/2023 até às 12h00min do dia 18/12/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 12h30min do dia 18/12/2023. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br
1.2 Os documentos relativos à habilitação da licitante deverão ser anexados juntamente com a proposta inicial na plataforma, dentro do prazo previsto, conforme Art. 18  Decreto 218 de 24 de abril de 2020, através de meio eletrônico, disponível no site bll.org.br, até o momento sob pena de inabilitação.
2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 - O pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, endereço eletrônico www.bll.org.br.

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidora pública da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, nomeada para cargo de Pregoeira, através da Portaria nº 21 de 04 de maio de 2023 e assessorada por equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões www.bll.org.br.
2.3 -  As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Bandeira do Sul / MG, Diário Oficial dos Municípios Mineiros, disponível para acesso no site www.bandeiradosul.mg.gov.br. As demais condições constam do presente edital, seus anexos e minuta do contrato.

2.4 – A licitação será realizada em um único lote.
2.5 – O critério de julgamento adotado é MENOR PREÇO POR LOTE.
2.6 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista na Lei Orçamentária Anual LOA – 2023, na seguinte classificação: 
Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.180,12

Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.182,52

Ficha: 063 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 55.515,00

Ficha: 100 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 29.978,24

Ficha: 101 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 16.056,17

Ficha: 102 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 7.139,60

Ficha: 124 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.918,64

Ficha: 125 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 22.479,16

Ficha: 126 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 14.295,00

Ficha: 168 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.055,15

Ficha: 169 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 17.139,73

Ficha: 230 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 19.110,05

Ficha: 231 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 5.891,24

Ficha: 241 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.026 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.390,40

Ficha: 289 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.170,00

Ficha: 290 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.500,00

Ficha: 312 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 3.492,48

Ficha: 313 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.549,48

Ficha: 385 – Dotação: 0208.27.812.0008.2.046 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.362,60

Ficha: 426 – Dotação: 0210.15.452.0010.2.051 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 14.332,56

Ficha: 518 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.728,31

Ficha: 519 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1660 – R$ 15.579,31

Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.30.00 – Fonte: 1500 – R$ 13.120,00
2.7 – Às microempresas e empresas de pequeno porte que se interessarem em participar desta licitação são garantidos os benefícios da LC 123/2006 e alterações, mediante a comprovação dessa condição.

2.8 - A comprovação de enquadramento no porte de Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá ser realizada através de apresentação de certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante, de acordo com a instrução Normativa DNRC nº 103/2007, ocorrerá mediante apresentação pelo licitante dos documentos abaixo discriminados, juntamente com os documentos de habilitação. (A certidão acima citada, caso não conste o prazo de validade, deverá ter sido expedida no máximo com antecedência de 60 (sessenta) dias da data de abertura da sessão virtual para gozo da Lei Complementar 123/2006 e alterações).
a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena empresa.

c) O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”.

O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
2.9 – O edital e anexos estão disponíveis para acesso público e download no site www.bandeiradosul.mg.gov.br, sem qualquer custo para o interessado. Não será encaminhado edital através dos correios e e-mail.  
3 - DO OBJETO

3.1 – Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada em locação de registrador eletrônico de ponto (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico com APP de gestão e batida de ponto por reconhecimento biométrico e facial dos servidores públicos do Município de Bandeira do Sul/MG, de acordo com as quantidades e especificações descritas no Termo de Referência - Anexo I a este instrumento convocatório.
4 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO CONTRATO

4.1 – O Município poderá, na forma do artigo 62 da Lei 8.666/93, substituir o contrato por outros instrumentos hábeis (carta-contrato, nota de empenho, nota de autorização de fornecimento).

4.2 – O prazo para assinatura do Contrato, ou outro instrumento que o substitua, é de dois dias úteis, contados da data da intimação específica, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa de até 5% do preço total estimado para contratação.

4.3 – Decorrido o prazo de assinatura sem manifestação do adjudicatário, é facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação.

5 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

5.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da adjudicatária. Não sendo aceitas as justificativas pelo Município de Bandeira do Sul, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a. Advertência.

b. Multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo de dois dias após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

c. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 10% (dez por cento).

d. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da do contrato pela inadimplência além do prazo de dois dias úteis, caracterizando a inexecução parcial do mesmo.

e. Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com o Município de Bandeira do Sul - MG pelo período de até cinco anos.

f.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de até cinco anos.

5.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei 10.520/02 e na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados ao município contratante e a terceiros.

5.3 – A multa deverá ser recolhida à Tesouraria Municipal, no prazo máximo de dez dias, contados da data de recebimento da notificação.

5.4 – O valor da multa poderá ser compensado nos créditos porventura havidos junto a administração municipal.

5.5 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

5.6 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante o contraditório e a ampla defesa.
6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1 – Poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto licitado, estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e respectivos Anexos.

6.2 – A participação nesse pregão eletrônico impõe aos interessados apresentação de toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de licitações adotado (Bolsa de Licitações e Leilões).

6.2.1 - A licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até, no mínimo, uma hora antes do horário fixado neste edital, para o recebimento das propostas.

6.3 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para usufruírem do tratamento diferenciado e favorecido instituído pela LC 123/2006 e alterações, além da apresentação do TERMO DE OPÇÃO conforme modelo constante do ANEXO III, deverão, quando do cadastramento da proposta inicial de preços a ser digitada no sistema, informar no campo próprio sua condição como empresa (ME ou EPP) e apresentar os documentos de que trata este edital, estes com os documentos para habilitação.
6.4 - Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes:

a) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com o Município de Bandeira do Sul / MG, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e do art. 7º da Lei nº 10.520/02.

b) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98
.
c) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação.
d) Reunidas sob forma de consórcio.
e) Que incorram na vedação estabelecida no art. 9º da Lei 8.666/93

7 – INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

7.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, devendo ser observado, para tanto, o prazo de até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas.

7.2 – Os pedidos deverão ser encaminhados à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
7.3 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do pregão, dando-se ciência aos demais licitantes.

8 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
8.1 - As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bllcompras.org.br na opção “licitações – cadastro de proposta”, a partir da divulgação do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo para abertura da sessão pública, devendo o licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no edital. 
8.2 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto.

8.3 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.
8.4 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico. 

8.5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

8.6 - A licitante deverá fazer constar em sua proposta, a marca dos equipamentos de forma clara e sem abreviatura, sob pena de desclassificação do item.

8.6.1 - A cotação de duas marcas, dois modelos ou duas procedências para o mesmo item ou opcional de modelos, marcas ou procedências, gerará a desclassificação do item.

9 - REFERÊNCIA DE TEMPO
9.1 - Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão virtual do pregão eletrônico, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
10 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES BLL
10.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as atribuições enumeradas no Decreto 218/2020, de 24 de abril de 2020.
10.2 - A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual por meio de seu operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

10.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

10.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Município de Bandeira do Sul / MG.

10.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Bandeira do Sul / MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

10.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

10.7 – No ato do credenciamento, caberá ao licitante demonstrar a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

11 - participação

11.1 - A participação neste pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observados: data e horário limite estabelecidos neste instrumento convocatório.

11.2 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

11.3 - É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação.

11.4 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br e demais telefones para suporte: (41) 99264-7677, (41) 99895-9153, (41) 99946-2689 e (41) 99946-4600.
12. abertura DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, MODO DE DISPUTA E   FORMULAÇÃO DOS LANCES
12.1 - A partir do horário previsto neste edital e no sistema, terá início a sessão do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

12.2- O Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

12.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em     tempo real por todos os participantes.

12.2.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

12.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

12.4 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.5 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

12.6 - Se ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.7 - Não serão aceitas propostas de preços superiores àqueles fixados pelo Município para balizamento da licitação, sob pena de desclassificação da licitante.
12.8 - A Pregoeira, amparada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, poderá promover a correção de lances com valores digitados errados ou situações semelhantes que não impliquem em tratamento diferenciado, mesmo antes do início da disputa de lances.

12.9 - Durante a sessão do pregão eletrônico, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

12.10 - No caso de desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando à Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.11 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.bandeiradosul.mg.gov.br utilizado para divulgação.
12.12- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
12.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
12.14- Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.14.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.15- Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

12.15.1- Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.16- Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso não haja nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado, ou caso em que o licitante esteja encontra-se inabilitado.
12.17 -  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. A Pregoeira poderá negociar com a licitante a redução do preço proposto.

12.18 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.18.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.19 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

13. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

13.1 - O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

13.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

13.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as especificações dos produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos produtos neste campo implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.

13.4 - O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas neste edital.

13.5 - A validade da proposta será de sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
14. PROPOSTA READEQUADA AO VALOR FINAL
14.1 - A pregoeira solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de 03 (três) horas ou, em outro prazo informado pela Pregoeira, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada anexando na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
14.1.1- A critério da Pregoeira, o prazo solicitado para anexar a Proposta Redequada ao último lance da Licitante melhor classificada poderá ser prorrogado, visando a melhor proposta para o município.
14.2 - A proposta deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do objeto da licitação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, devendo conter:
a) relação dos itens da licitação, devidamente preenchida, contendo preços unitários e totais para cada um dos produtos ofertados, contendo no final o valor total da proposta, com aproximação de no máximo (2) duas casas decimais; 
b) Preço líquido para pagamento na forma deste edital;

c) Prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública deste pregão;
d)         Conter valor unitário e total do item; 

e)          Marca, modelo e ano modelo / fabricação; 

 f)          Conter a descrição do objeto de acordo com a descrição do edital;
d) Prazo para entrega.

14.3 - Os preços propostos deverão incluir taxas ou despesas adicionais tais como transporte, carga, descarga, empilhamento e embalagem. Qualquer item não mencionado será considerado como incluído nos preços propostos.

14.4 - Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicados pela proponente, apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com aquele. 

14.5 - A proposta deverá conter, obrigatoriamente, preços líquidos, nestes incluídos todos os custos necessários à entrega dos produtos licitados na forma estabelecida no contrato de fornecimento, incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega, além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos produtos.

14.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste edital não será considerada para qualquer fim.
14.7 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital e da legislação indicada no preâmbulo.
15 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
15.1 - Para julgamento será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE.

15.2 - A Pregoeira anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão ou, quando for o caso, após negociação e decisão de aceitação do lance de menor valor.

15.3 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

15.4 - As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas analisadas pela Pregoeira para verificar se estão em conformidade com os preços e custos estimados para a contratação.

15.5 - Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
16 – ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
16.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

16.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

16.3- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

17 - HABILITAÇÃO
1.7.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
17.1.1- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
17.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
17.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
17.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
17.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
17.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação
17.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
17.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
17.3- A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar todos os documentos solicitados no edital.
17.4 - Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão ter sido expedidos no máximo com antecedência de 60 (sessenta) dias da data da abertura da sessão virtual.

17.5 – Para habilitação as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Prova de registro, na Junta Comercial, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, compreendendo: contrato de constituição e todas as alterações havidas após a constituição da empresa, tudo devidamente registrado quando a lei assim o exigir, sendo facultada a apresentação da última consolidação contratual e alterações posteriores, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.

b) Prova de inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do ato constitutivo (e alterações), no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e INSS (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da IN RFB n.º 734/2007 e do Decreto n.º 6.106/2007). A certidão conjunta PGFN/RFB será emitida em nome do estabelecimento matriz, ficando condicionada à regularidade fiscal de todos os estabelecimentos filiais, conforme disposto no §1º do art. 1º da IN/RFB n.º 734/2007;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal (Certidão Negativa de Débito);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários);

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

f) Comprovação de inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT) – documento fornecido pela Justiça do Trabalho emitida com base no art. 642 – A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei n.º 12.440/2011.

g) No caso de licitante que pretenda executar o objeto desta licitação por meio de filial, deverá apresentar todas as certidões tanto desta (filial) como também da matriz. Se a filial responsável pela execução do objeto for de outro Estado, existindo filial no local da realização da licitação, deverão ser apresentadas certidões da matriz e de ambas as filiais.

OBSERVAÇÃO - São válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas pelos respectivos órgãos.

III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho
 Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir.
a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):

· registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

· publicados em Diário Oficial; e

· publicados em jornal de grande circulação; ou

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 
· por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

· Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

· por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

ILC = AC
          PC

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

	SG =                   
	AT

	
	PC + PELP


Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:                             

	ILG=
	AC ARLP

	
	PC PELP

	Onde:
	AC = Ativo Circulante

	
	PC = Passivo Circulante

	
	ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

	
	PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

	
	AT = Ativo Total


b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
b.4) O balanço patrimonial deverá ser do exercício de 2022. No caso de empresa criada no exercício em curso, deverá ser apresentada cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
b.6) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno).

3 - Comprovação, na data de abertura da licitação, de CAPITAL SOCIAL E/OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, apurado no balanço do último exercício e validado por profissional habilitado, de, no mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para contratação, de acordo com o artigo 31, § 3°, da Lei n° 8.666/93 (exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral).
IV - 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1) Apresentação de um ou mais atestado (s) de capacidade técnica, em nome do licitante, emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, onde comprove ter executado ou estar executando, serviços compatíveis e pertinentes, em características e quantidades com o objeto, nos quais constem, referências às parcelas de maior relevância técnica, assim consideradas:
a)  Entendem-se por serviços com objeto similar ao que se pretende contratar os seguintes: locação de relógios de ponto.
b)  A soma da quantidade de equipamentos citados no (s) atestado (s) de capacidade técnica deverá ser de, ao menos 70% (setenta por cento) do total de equipamentos citados no objeto deste Termo de Referência.

c) Será aceito o somatório de atestados para comprovação do quantitativo mínimo exigido.
2) Apresentação de certificado no INPI.

V – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
a) declaração que o(a) proponente cumpre integralmente a norma contida na Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII, assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei.

b) declaração de que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação, assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei.
c) declaração para microempresa e empresa de pequeno porte assinada por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, caso o(a) proponente pretenda usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores.

d) declaração que o(a) proponente tomou conhecimento dos termos do instrumento convocatório e inexistência de fato impeditivo.
17.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
17.6.1 - Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal, será concedido um prazo de cinco dias úteis à microempresa ou empresa de pequeno porte, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira.

17.6.2 - A não regularização fiscal no prazo estabelecido no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente edital, sendo facultado à Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02.
VI- PROVA DE CONCEITO:

          a) O licitante classificado e habilitado provisoriamente a critério dos setores Técnico e Requisitante, será convocado, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para realização da prova de conceito, que poderá ser realizada no formato virtual (on-line) ou presencial (caso permaneça alguma ressalva em relação a solução durante a apresentação online).

b) A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada para aferição do atendimento dos itens descritos neste Termo de Referência.

c) A equipe designada elaborará um relatório com o resultado da prova de conceito, informando sobre o atendimento dos requisitos e funcionalidades estabelecidas para a solução tecnológica.

d) 100% (cem por cento) da solução deve ser atendida no ato da entrega do serviço/produto.

e) Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, e, tendo o licitante comprovado a situação regular de sua habilitação, será declarado vencedor do certame.


f) Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, o licitante deve realizar os ajustes necessários na solução tecnológica e disponibiliza lá para a realização de testes complementares, no prazo, mínimo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de ciência do relatório e convocação pelo pregoeiro. Neste caso, a apresentação se dará de forma presencial na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG), localizada à Rua Doutor Afonso Dias de Araújo, nº 305, Centro, CEP: 37.740-000 – Bandeira do Sul (MG).

g) Caso o relatório indique que a não conformidade da solução tecnológica às especificações exigidas, o licitante não será habilitado.

h) No caso de desclassificação do licitante, será convocado o próximo licitante classificado para a realização da prova de conceito, e assim sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades especificadas e seja declarado vencedor.

i) A prova de conceito poderá ser acompanhada pelos licitantes participantes do pregão que estiverem interessados, em consonância com o princípio da publicidade. 
18 – IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E RECURSOS
18.1 - Não serão conhecidos impugnações e recursos porventura interpostos intempestivamente.

 18.2 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório deste pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até três dias úteis antes da data fixada para realização da sessão virtual. As impugnações devem ser encaminhadas à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.

18.3 – As impugnações serão respondidas pela Pregoeira no prazo de até dois dias úteis, contados do recebimento. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, desde que implique em modificação do ato convocatório do pregão eletrônico, além da alteração decorrente, resultará designação de nova data para realização da sessão, observado o mesmo prazo de publicação, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação das propostas.

18.4 -  Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-lo no prazo de 30 (trina) minutos, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões. Caso a manifestação de recurso seja deferida pela Pregoeira, será concedido o prazo de três dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
18.4.1 - O licitante deve ficar atento a todas as mensagens da Pregoeira com informações de início da fase de manifestação de recursos.

18.5 - Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a Pregoeira examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhar os autos, à autoridade competente para decisão, na forma do disposto no art. 109, §4º, da Lei 8.666/93.

18.6 - O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

18.8 – As razões recursais e contrarrazões, devidamente assinados e digitalizados, preferencialmente em arquivo PDF, devem ser encaminhadas à Pregoeira, através da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
19 - ADJUDICAÇÃO
19.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das licitantes importará na decadência do direito recursal, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame.

19.2 – Ocorrendo a interposição de recursos, caberá a autoridade superior a adjudicação da licitação.

20 - HOMOLOGAÇÃO
20.1 - Compete ao Prefeito Municipal de Bandeira do Sul, a homologação da licitação.

20.2 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação do(a)(s) proponente(s) adjudicatário(a)(s) para assinar o contrato, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).

21 – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS
21.1- O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
21.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

21.3 - Para a assinatura do contrato, será verificado a manutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal impede a assinatura e determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo.

21.5 - A recusa injustificada em assinar o contrato observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei 10.520/02 e Lei 8.666/93.
22 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
22.1 - As normas disciplinadoras deste pregão eletrônico, indicada no preâmbulo deste edital, serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas decorrentes.

22.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão eletrônico, observar-se-á as regras do art. 110, da Lei 8.666/93.

22.3 – O Prefeito Municipal de Bandeira do Sul / MG, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

22.4 - A apresentação da proposta de preços implicará em declaração de conhecimento e aceitação, por parte das licitantes, de todas as condições previstas neste edital e anexos.

22.5 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase deste pregão eletrônico.

22.6 - A adjudicação do objeto licitado não gera à adjudicatária direito à contratação. O direito gerado é de preferência no fornecimento, desde que atendidas as condições pactuadas.

22.7 - É facultado à administração municipal, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

22.8 - Os casos omissos neste edital de pregão eletrônico serão solucionados pela Pregoeira com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.

22.9 – Fica eleito o FORO DA CAMARCA DE CAMPESTRE MG para dirimir questões decorrentes desta licitação, em detrimento a qualquer outro, por mais privilegiado que se mostre.
22.10 -  ANEXOS AO EDITAL
a) ANEXO I - Termo de Referência

b) ANEXO II - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação

c) ANEXO III - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

d) ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Termos do Instrumento 

Convocatório e Inexistência de Fatos Impeditivos

e) ANEXO V - Declaração de Emprego de Menor

f) ANEXO VI - Modelo de Proposta de preços
g) ANEXO VII – Minuta do Contrato 
Bandeira do Sul, 04 de novembro de 2023.
Ariéla Nogueira Dias
                                                              Pregoeira

De acordo

Luiz Roberto da Silva
OAB 113.403
Procurador Público


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. SOLICITANTE
Departamentos e Setores da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG).
2. OBJETO

Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico com APP de gestão e batida de ponto por reconhecimento biométrico e facial dos servidores públicos do município de Bandeira do Sul (MG), com o fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura biométrica e facial, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, com o respectivo software para gestão do ponto eletrônico, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico e treinamento. Deverá possuir sistema mobile, e que os dados sejam coletados diretamente para o sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos servidores públicos municipais 
prefeitura do município de Bandeira do Sul (MG), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
3. JUSTIFICATIVA

A contratação de empresa para fornecimento de solução para a gestão do ponto Eletrônico dos servidores públicos deve-se à necessidade de controle de assiduidade e pontualidade dos recursos humanos da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG), promovendo assim a modernização dos 
processos de controles individuais e globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão, qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos.







Atualmente o Setor Municipal de Pessoal e demais unidades municipais, sofrem com a falta de tecnologia adequada que possa auxiliar nos controles de assiduidade e pontualidade, o que gera grande 
número de horas de trabalhos dedicados apenas a apurar manualmente todas as ocorrências relativas ao registro de ponto do nosso quadro de servidores, este processo manual acaba causando gastos 
imprevisíveis e desnecessários com a folha de pagamento.
O processo informatizado de ponto eletrônico trará ao município uma melhor gestão das horas trabalhadas de todos os servidores. Um dos grandes desafios atualmente enfrentados pela administração 
municipal têm sido a emissão e o controle mensal da frequência dos servidores. Atualmente a 
municipalidade conta com cerca de 341 servidores ativos, cuja gestão e controle será centralizada no Setor Municipal de Pessoal.


Entre as rotinas de apuração de ponto manual, destacamos as principais:

· Controle de jornada de trabalho, através de coleta de dados por mídia nos relógios de pontos alocados nas unidades municipais;

· Conferência da marcação individual, verificando o efetivo cumprimento da jornada, calculando as horas trabalhadas a maior e a menor;

· Encaminhamento mensal de relatório para o comando de desconto de faltas, atrasos e saídas antecipadas injustificadas sem acompanhamento em tempo real;

· Solicitação mensal às chefias das frequências não entregues no prazo legal;

· Marcações que não são importadas para o sistema;

· Divergência nas marcações e informações;

· Excesso de mão de obra para apontamento, justificativas e correções;

A utilização da Tecnologia da Informação como ferramenta para otimizar a máquina pública está cada vez mais evidente. A integração de equipamentos que permitam aumentar o controle institucional é uma exigência da sociedade. O presente projeto promoverá a integração dos dispositivos com o Sistema de Gestão Pública de forma transparente, resultando em maior domínio das atividades desenvolvidas pelos servidores públicos.  A adoção de locação de equipamentos de tecnologia é um recurso útil uma vez que a manutenção e a logística ficam a cargo da empresa contratada, arcando ainda com a depreciação temporal e tecnológica dos equipamentos, bem como o descarte correto dos mesmos.

                                                                                                     O objetivo da contratação da Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um controle automático e centralizado da assiduidade e frequência dos servidores, auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução de custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança e na democratização das informações para todos os níveis da hierarquia administrativa, mantendo em um único cadastro informações pessoais, permissões e outros dados inerentes ao controle de frequência dos servidores públicos do Município de Bandeira do Sul (MG), gerando mais eficiência e eficácia ao Poder Executivo Municipal.        






Adquirindo um Sistema Informatizado de Gestão de Ponto Eletrônico robusto e eficaz também busca atender as recomendações da Controladoria Interna Municipal que alerta quanto ao 
índice de 
gastos com pessoal, esta medida visa reduzir este índice e controlar em tempo real o período laboral de todos os servidores do município em conformidade com o Decreto nº 154/2019 “Dispõe sobre a instituição do sistema de Registro de Ponto Eletrônico da efetividade funcional, assiduidade e pontualidade dos servidores públicos da Administração Direta e Indireta do município de Bandeira do Sul e dá outras providências”
4. BENS E/OU SERVIÇOS E PREÇO MÉDIO DE REFERÊNCIA

	It
	Descrição
	Qtd
	Un
	Valor médio de referência unitário (R$)
	Valor médio de referência Total 

Anual(R$)

	01
	Licença de uso de software para gestão de frequência dos Servidores (por usuário) com App de batida de ponto com reconhecimento facial.
	UN
	4200    
	R$ 7,93 
	R$ 33.306,00

	02
	Locação de registrador eletrônico de ponto com biometria por digital, leitor de proximidade, nobreak, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.
	UN
	84
	R$ 252,38
	R$ 21.199,92

	03
	Locação de Registrador eletrônico de Ponto (REP), deverá possuir biometria facial, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego. 
	UN
	48
	R$ 583,33
	R$ 27.999,84

	04
	Serviço de implantação e capacitação para uso do software de gestão do ponto eletrônico e dos REPs.
	SERV
	1
	R$ 7.733,33
	R$ 7.733,33

	VALOR MÉDIO DE REFERÊNCIA TOTAL
	R$ 90.233,09 (noventa mil e duzentos e trinta e três reais e nove centavos)


4.1.  Os equipamentos deverão vir pré-configurados de fábrica, sendo que a instalação e infraestrutura necessária (ponto de energia e ponto lógico) para instalação, bem como a fixação dos aparelhos coletores será executada pela Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG).

5. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

5.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO REGISTRADOR ELETRÕNICO DE PONTO COM RECONHECIMENTO FACIAL

5.1.1.  O equipamento ofertado deverá pertencer à linha atual de produção do fabricante e estar em fase normal de fabricação; 
5.1.2.  O equipamento deverá ser novo sem uso anterior; 

5.1.3.  Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;

5.1.4.  Atender e estar em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 

5.1.5.  Registro de ponto através de reconhecimento da biometria facial do servidor; 

5.1.6.  O equipamento deverá estar integrado com software de tratamento de ponto compatível com sistema descrito neste termo de referência, de forma a enviar as marcações de ponto para o software de tratamento automaticamente (sem necessidade de intervenção ou coleta dos registros); 

5.1.7.  Após cada registro de ponto, o equipamento deve informar se o ponto foi registrado ou não, informando a data e hora registrada;

5.1.8.  O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias e etc., sejam efetuadas sem a necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

5.1.9. O equipamento deverá possuir no mínimo as seguintes características técnicas:

a) O registro deverá ser coletado em menos de 1 segundo;

b) Capacidade mínima de armazenamento de 800 faces;

c) Tela 5 polegadas full-view IPS LCD com Touch screen;

d) Processador ARM Quad Core 1.9Ghz;

e) Câmera RGB;

f) Câmera IR;

g) USB 2.0;

h) Rede Ethernet com conector RJ45;

i) Wireless 2.4GHz Wi-Fi 802.11b/g/n;

j) Pictograma (Branco, Verde e Vermelho);

k) Resolução da Tela 800 x 1280;

l) Sincronização automática de funcionários com o sistema de ponto eletrônico;

m) Sincronização automática com novas localizações

n) Sincronização automática de batidas com o Rep-P

o) Batidas Offline;

p) Cadastro biométrico facial;

q) Registro de ponto automático (no touch);

r) Registro de ponto manual;

s) Câmera Infravermelho;  

t) Beep sonoro para confirmação do registro do ponto;

u) Beep sonoro para registro de ponto não identificado;

v) Atualização automática e manual do aplicativo

w) Zona de horário

5.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO COM BIOMETRIA DIGITAL
5.2.1. Atender a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.2.2. Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;

5.2.3. Web Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por meio da utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central como se fosse Web Browser; 

5.2.4. Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser independente de sistema operacional; 

5.2.5. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB´s laterais e/ou frontais, com tecnologia full speed, para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos dados armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor Fiscal do Trabalho;

5.2.6. Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

5.2.7. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

5.2.8. O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do equipamento; 

5.2.9. As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja recuperada em caso de perda de dados; 

5.2.10. Gabinete em caixa metálica que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete instalado e apto para uso;

5.2.11. Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

5.2.12. O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led na cor verde para as ocorrências de registro ou função operada com sucesso e na cor vermelha quando determinado registro ou função é negado;

5.2.13. Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da marcação de ponto;

5.2.14. Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a NBR9050;

5.2.15. Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. 

5.2.16. Não será aceito equipamento que utilize conversor de interface SERIAL para TCP/IP;

5.2.17. Possuir leitor de cartão por proximidade;

5.2.18. Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão digital, permitindo a variação angular para posicionamento do dedo;

5.2.19. Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1:N;

5.2.20. Memória biométrica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.000 digitais;

5.2.21. Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário, com reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;

5.2.22. Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento e por meio do software;

5.2.23. Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o reconhecimento da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

5.2.24. Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

5.2.25. Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;

5.2.26. Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;

5.2.27. Sincronização automática de batidas com o Rep-P;

5.2.28. Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência de energia elétrica;

5.2.29. Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e também o acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;

5.2.30. O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias e etc., sejam efetuadas sem a necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

5.2.31. Deverá permitir o envio de informações de forma remota aos relógios quando necessário cadastrar um novo servidor ou atualizar alguma informação do equipamento.

5.2.32. Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil;

5.3. REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
1.1.1. Deverá possuir integração nativa entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;

1.1.2. A solução de software deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto, devendo para uma maior segurança possuir o mesmo fabricante o hardware e o software.

1.1.3. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; 

1.1.4. O sistema de gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem necessidade de interferência humana, as biometrias para outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação de ponto;

1.1.5. A contratada deverá ser proprietária do código fonte do sistema de gestão de ponto eletrônico;

1.1.6. Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minutos sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre as alterações de biometria, cadastros novos e recadastro. 

1.1.7. Ser compatível com ambiente multiusuário e multi empresa, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

1.1.8. O software deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado (Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox);

1.1.9. O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de usuário;

1.1.10. O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando através de e-mail; 

1.1.11. Possuir consultas “on-line” do estado de todos os equipamentos;

1.1.12. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;

1.1.13. Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de navegação comum em ambiente WEB;

1.1.14. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar automaticamente quando a conexão for restabelecida;

1.1.15. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;

1.1.16. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar login de tempos em tempos;

1.1.17. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

1.1.18. Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e CPF nos diversos pontos onde estes campos sejam tratados;

1.1.19. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações incorretas não sejam alimentadas;

1.1.20. O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistência do banco de dados;

1.1.21. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;

1.1.22. O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar as informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das informações a serem mostrada em painel exclusivo;

1.1.23. O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre os seus módulos e outros sistemas do contratante;

1.1.24. O sistema deve ter módulos interligados/integrados e multiusuário, em base única, não sendo permitidas aplicações de terceiros;

1.1.25. A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada ao equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da localização do equipamento, bastando o equipamento estar online no sistema;

1.1.26. O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de responsabilidade da empresa contratada;

1.1.27. Deve existir apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas envolvidos no projeto;

1.1.28. Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

1.1.29. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android e IOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real.

1.1.30. Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se deslocar fisicamente ao local;

1.1.31. O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando os gestores ou operadores do sistema através de e-mail;

1.1.32. Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e PIS;

1.1.33. Todos os servidores que possuam vínculo empregatício com a contratante deverão constar no cadastro do software;

1.1.34. Permitir o cadastramento de servidores que irão efetuar as marcações de ponto, utilizando-se o PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela contratante;

1.1.35. O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data e hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

1.1.36. Permitir armazenar os históricos dos funcionários.

5.4. PORTAL DO ADMINISTRADOR
5.4.1. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais dos servidores de forma automática, através de arquivos CSV ou TXT e webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após sua implantação;

5.4.2. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis de acesso para usuários do sistema;
5.4.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores do sistema, conferindo às chefias imediatas e mediatas a possibilidade de visualizar e alterar o resumo dos registros diários, online, realizados pelos servidores municipais;

5.4.4. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores do sistema (“log”), para uma eventual auditoria;

5.4.5. Monitoramento do registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

5.4.6. Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos servidores através do sistema;

5.4.7. O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos dados antes e depois das alterações;

5.4.8. O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados de apuração de ponto;

5.4.9. Informações operacionais e parametrizações de sistema:

a) Data de início do mês para controle de frequência e ponto;

b) Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

5.4.10. Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês corrente;

5.4.11. Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;

5.4.12. Permitir mostrar DSR (descanso semanal remunerado) em dias ou horas (no espelho);

5.4.13. Permitir habilitar banco de horas e compensação de horas, conforme definido pela Prefeitura de Bandeira do Sul (MG);

5.4.14. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da intrajornada;

5.4.15. Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas informatizados;

5.4.16. Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros de seus subordinados;

5.4.17. Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal para que os servidores possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de justificativas, inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um “workflow” de aprovações, de forma que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da justificativa;

5.4.18. Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma funcionalidade para vários empregados de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, alterar lotação e alterar a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;

5.4.19. Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos;

5.4.20. Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;

5.4.21. Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;

5.4.22. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

5.4.23. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

5.4.24. Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

5.4.25. Permitir contabilização de:

a) Horas trabalhadas;

b) Horas mensais negativas;

c) Horas mensais positivas;

d) Feriados/pontos facultativos;

e) Afastamentos;

f) Compensação;

g) Saldo anterior;

5.4.26. Permitir registrar jornadas e escalas;

5.4.27. O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:

a) Permitir Horas extras;

b) Banco de horas ou Compensação de horas;

c) Horas a compensar a menos por períodos;

d) Horas a compensar a mais por períodos;

e) Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;

5.4.28. Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional constante no organograma do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de gerenciamento;

5.4.29. Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares, registrados no sistema de gestão de pessoal do município;

5.4.30. Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;

5.4.31. Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do servidor;

5.4.32. Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do sistema de gestão de frequência;

5.4.33. Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservice;

5.4.34. Permitir o envio de relatórios (horas-extras, faltas, totais e outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

5.4.35. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações incorretas não sejam alimentadas;

5.4.36. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto:

a) Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;

b) Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos meses;

c) Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala, mês contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/função;

d) Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;

e) Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios, destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

f) Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados;

g) Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

h) Emitir relatório de horas extras acima de 44 horas semanais.
5.5. PORTAL DO RH


5.5.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;



5.5.2. Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

5.5.3. Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos servidores municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações feitas pela chefia imediata;

5.5.4. Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

5.6.PORTAL DO SERIDOR

5.6.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

5.6.2. Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

             5.6.3. Saldo de horas positivas e negativas;

             5.6.4. Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia imediata, permitindo anexar atestados;

             5.6.5. Acesso ao espelho do ponto.
5.7. PORTAL DA CHEFIA


     
 5.7.1. Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos 
servidores relacionados imediatamente abaixo da sua hierarquia;


    
 5.7.2. Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia:


    
 5.7.3. Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;

                  
 5.7.4. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município;

                  
 5.7.5. Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia.
5.8. SISTEMA MOBILE

5.8.1. Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes 
          funções básicas, atender a Portaria nº 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego;

5.8.2. O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como 
    

smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na 

Play Store e Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o 

registro de frequência com, pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:

5.8.3. Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas 

          específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS 

           (LocationBased Services);

5.8.4. O sistema deverá informar a localização geo-referencial do servidor no momento do 
   
registro, facilitando o controle e garantindo a sua presença no local desejado;

5.8.5. Georreferenciamento automático das marcações, identificando em mapa os locais 
         

dos registros;

5.8.6. “Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de áreas/perímetros 

dos registros;

5.8.7. Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro definido, 

o sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;

5.8.8. Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar 

os servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de 


gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile;
5.8.9. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma a         enviar as informações para o sistema informatizado da contratante (BETHA SISTEMAS);

5.8.10. Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus servidores contendo: 

            controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do 

serviço de batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a 



rastreabilidade de liberação desta funcionalidade para estes usuários;

5.8.11. Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso 

a informações relativas as batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês 


corrente;

5.8.12. Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia entre 

o dispositivo e a aplicação;

5.8.13. Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular 

localizações irreais;

5.8.14. Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como 


lembretes para que registrem as marcações referente às inter jornadas;

5.8.15. Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes 

via aplicativo;


5.8.16. Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e 

acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes;

5.8.17. No módulo de gestor/chefia, disponibilizar informações referentes a apuração e 


frequência dos servidores da sua equipe;

5.8.20. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas 

e negativas;


5.8.21. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saldo de horas por 


servidores;


5.8.22. No módulo de gestor/chefia, apresentar alertas de inconsistências, como por exemplo: 

batidas ímpares de servidores da sua equipe;


5.8.23. No módulo de gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores 

públicos relacionados a sua equipe;


5.8.24. No módulo de gestor/chefia, visualizar as justificativas enviadas por servidores da sua 

equipe, possibilitando ainda a aprovação/rejeição das justificativas através do próprio 

aplicativo.

5.9. GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES
5.9.1. A solução deve possuir módulo de gestão de escalas para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer o dimensionamento otimizado de seus recursos humanos.

5.9.2. Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados públicos;

5.9.3. Deve permitir que o gestor do Setor Municipal de Pessoal crie e organize escalas de trabalho e folgas através de acesso controlado por perfil;

5.9.4. A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao servidor via e-mail, ou ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu departamento/setor;

5.9.5. Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados públicos;

5.9.6. Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para todos os dias;

5.9.7. Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

5.9.8. Permitir agrupar servidores em grupos específicos, mesmo que de outros setores/departamentos, associando a estes uma escala específica;

5.9.9. Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções:

5. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova escala;

5. Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

5. Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;

5. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de servidores que farão parte desta escala;

5. Permitir a seleção de jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre 
escala (hora inicial – hora final), folgas e abonos ou afastamentos.

5.9.15. Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar e arrastar, sem necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

5.9.16. Possuir mecanismos de validação pra alguma restrição na criação da escala;

5.9.17. Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link para visualizar o detalhamento da escala;

5.9.18. Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes funcionalidades:

5.9.19. Permitir escolher o tipo da restrição como:

5.9.20. DSR;

5.9.21. Inter jornada;

5.9.22. Quantidade de colaboradores;

5.9.23. Afastamentos;

5.9.24. Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

5.9.25. Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

5.9.26. Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e sua alteração.

5.10. MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE
5.10.1. A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por 
atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma 
o controle em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as 
atividades que são executadas fora do ambiente de trabalho por empregados públicos, 
serviços terceirizados ou outros que demandem controle por hora de trabalho ou 
atividade. Este módulo deve conter as seguintes funcionalidades:

5.10.2. Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades sendo executas, por projeto 
ou centro de custos;

5.10.3. Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias 
pré-estabelecidos;

5.10.4. Permitir o registro de tarefas retroativas;

5.10.5. Permitir associar servidores e valor estimado da hora de trabalho;

5.10.6. Permitir criação de grupos de trabalho;

5.10.7. Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

5.10.8. Possuir aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, 
com as seguintes funcionalidades:

5.10.9. Possuir aplicativo para Android e IOS;

5.10.10. Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;
5.10.11. Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em 
tempo real;
5.10.12. Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos 
em cada tarefa.
5.11. CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE
5.11.1. Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo real dos 
servidores públicos municipais, através de um painel com no mínimo as seguintes 
funcionalidades:
5.11.2. Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos 
postos de trabalhos no mapa;
5.11.3. Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:



     a) Endereço completo da localização do posto de trabalho;



                 b) Nome do posto de trabalho;



                 c) Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;



                 d) Carga horária;



                 e) Permitir associar os servidores ao posto de trabalho;

5.11.4. Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

5.11.5. Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome a ser definido pelo administrador do sistema, onde:
a) Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;

b) Deve permitir associar o posto de trabalho;

                  c)Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou  servidores públicos;

5.11.6. Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;

5.11.7. Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e presentes;

5.11.8. Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução HTML;

5.11.9. Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;

5.11.10. Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução total ou parcial de cálculos e relatórios;

5.11.11. Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;

5.11.12. Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

5.11.13. Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de uma determinada estrutura organizacional.

6. SUPORTE TÉCNICO
1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamado técnica, onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar relatórios referentes as chamadas técnicas, selecionando qualquer data ou período que deseje;
1.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante, mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE;
1.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão efetuadas por toda a vigência do contrato;
1.4. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização;
1.5. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços;
1.6. Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pelo Setor Municipal de Pessoal, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por outro idêntico ou superior;
1.7. O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive receber todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;
1.8. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações técnicas do fabricante;
1.9. A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato;
1.10. A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas através de um painel de controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:
1.11. Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, em visualização georreferenciada;
1.12. Emitir alertas através de e-mail;
1.13. Apresentar os equipamentos online;
1.14. Apresentar os equipamentos offline;
1.15. Apresentar os equipamentos em manutenção;
1.16. Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica para intervir e resolver o problema de forma proativa, sem que a contratante tenha que abrir um chamado de suporte;
1.17. A empresa deverá possuir serviço de atendimento telefônico 0800 para suporte técnico do software e hardware;
2. SEGURANÇA DOS DADOS
1.1. A licitante deverá comprovar, no momento da habilitação, declaração de adequação a LGPD e apresentação de nomeação do encarregado de dados (DPO).

8. PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
1.1. A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para executar a implantação do sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases:
a) Instalação dos produtos básicos;

b) Migração de dados e históricos;
c) Parametrização;
d) Acompanhamento da execução;
e) Acompanhamento da entrada de produção;
f) Treinamento.
1. Fornecer treinamento técnico a respeito do sistema ofertado, em especial das ferramentas de tecnologia disponibilizadas pelo sistema, aos profissionais da área de TI e de Recursos Humanos da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA sem ônus adicionais a CONTRATANTE;
1. Fornecer treinamento funcional e operacional, a respeito do sistema ofertado, aos profissionais das diversas áreas da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, 
materiais didáticos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA sem ônus adicionais a CONTRATANTE;
1. Todos os treinamentos devem ser realizados nos locais definidos pela CONTRATANTE;
1. A CONTRATANTE ficará responsável pela disponibilização de salas, rede de dados e 
rede de energia para a aplicação dos treinamentos específicos. O uso de projetores, flip-chart, estações de trabalho e demais itens necessários para a aplicação dos treinamentos, serão por conta da CONTRATADA;
1. A infraestrutura necessária ao processo de implantação como: sala, mesas, cadeiras, rede 
de dados, serão fornecidos pelo CONTRATANTE.
2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E GARANTIA

2. Apresentação de um ou mais atestado (s) de capacidade técnica, em nome do licitante, emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, onde comprove ter executado ou estar executando, serviços compatíveis e pertinentes, em características e quantidades com o objeto, nos quais constem, referências às parcelas de maior relevância técnica, assim consideradas:
· Entendem-se por serviços com objeto similar ao que se pretende contratar os seguintes: locação de relógios de ponto.
2. A soma da quantidade de equipamentos citados no (s) atestado (s) de capacidade técnica deverá ser de, ao menos 70% (setenta por cento) do total de equipamentos citados no objeto deste Termo de Referência.

2. Será aceito o somatório de atestados para comprovação do quantitativo mínimo exigido.

2. Apresentar na habilitação certificado no INPI.

2. A licitante vencedora garantirá a boa qualidade dos materiais, objeto da licitação, os quais devem estar de acordo com as normas ABNT/INMETRO cabíveis.

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento (AF), no seguinte endereço Rua Doutor Afonso Dias de Araújo, 305, Centro, Bandeira do Sul (MG), CEP: 37.740-000. 

3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.1. São responsabilidades da CONTRATANTE:

 

I. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma prevista neste instrumento; 



II. Designar um empregado responsável pela fiscalização e acompanhamento contratual do objeto ora contratado, denominado Gestor de Contrato; 



III. Dar ciência, imediatamente, à CONTRATADA sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços; 



IV. Proporcionar os recursos indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;                      



V. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 



VI. Efetuar os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais; 



VII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida; 



VIII. Aplicar sanções, se necessário, conforme previsto no contrato;


11.2. São responsabilidades da CONTRATADA: 



I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 



II. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviço 


portando documento de identificação; 



III. Atender aos chamados de manutenção no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, se no decorrer da utilização do equipamento, apresentar algum defeito, seja ele ocasionado ou 
não pela Contratante, a Contratada deverá atender ao chamado da Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas, salvo exceções devidamente justificadas e aprovadas pela Contratante, suprindo o equipamento com unidade sobressalente até que o original seja reparado. 



IV. Arcar com os danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;  



V. Arcar com a manutenção ou com a substituição de equipamentos danificados, sejam eles 

ocasionados ou não pela CONTRATANTE.  



VI. Arcar com todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do contrato; 



VII. Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos deverão ser por conta da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 



VIII. Entregar os Serviços nas condições e prazos especificados neste Termo de Referência; 



IX. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 



X. Responder pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), em especial no que diz respeito a perda de prazo de obrigações legais de recolhimentos de impostos devidos, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos ao Contratado o valor correspondente aos danos sofridos; 



XI. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer empecilho à execução a tempo de serem tomadas as medidas cabíveis para não atrasar a execução do contrato; 



XII. Arcar com todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 



XIII. Após assinatura do Contrato e recebimento dos dados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA iniciará imediatamente a prestação de serviços; 



XIV. Realizar os serviços em programas que sejam permitidas migrações para outros sistemas após encerramento do Contrato. 



XV. Realizar manutenção preventiva e corretiva em todos os aparelhos instalados. No que tange ao sistema de controle de ponto, as marcações deverão ocorrer de forma remota em até 2 (duas) horas.    



XVI. Caso identificado, os problemas deverão ser corrigidos, inclusive com a reposição de 

peças sem ônus para a CONTRATANTE. 



XVII. A Contratada deve possuir canais de comunicação de segunda-feira à sexta-feira, nos 

horários de 8 horas às 17 horas, tais como: telefone fixo, móvel, WhatsApp, bem como e-mail (meio eletrônico), para que seja contactada de imediato e tenham registrados os chamados de manutenção corretiva. 



XVIII. Ao término da prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, a Contratada deverá possibilitar a migração eletrônica de todos os dados, em até 07 (sete) dias úteis, para qualquer outro tipo de sistema.

12. DO RECEBIMENTO 


12.1. Os materiais deverão ser fornecidos por demanda do Setor Municipal de Pessoal da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, que coordenará sua implementação nos diversos órgãos da municipalidade. 



12.2. Todas as despesas de frete/embalagem, impostos e encargos incidentes deverão ser inclusas no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando 
da emissão de Nota Fiscal/Fatura.



12.3. O material a ser entregue deverá ser genuíno, não sendo aceitos produtos recondicionados, remanufaturados, reciclados ou outra terminologia empregada para indicar que o produto é proveniente de reutilização de material. 



12.4. O objeto contratado será recebido em horário estabelecido pela CONTRATANTE, indicados na Ordem de Fornecimento, e conforme as condições, prazos e especificações técnicas dispostas neste termo de referência.



12.5. Os materiais fornecidos serão recebidos pela CONTRATANTE somente mediante apresentação de Nota Fiscal, com exposição clara do objeto, quantitativo contratado e valor de locação oferecido em proposta comercial. 


12.6.  Os equipamentos deverão vir pré-configurados de fábrica, sendo que a instalação e infraestrutura necessária (ponto de energia e ponto lógico) para instalação, bem como a fixação dos aparelhos coletores será executada pela Prefeitura de Bandeira do Sul (MG).


12.7. O recebimento do objeto deste Termo de Referência se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº. 8.666, de 1993, compreendendo duas etapas distintas a seguir discriminadas: 



12.7.1. Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos materiais, mediante termos próprios, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens com a especificação prevista neste Termo de Referência, observado o disposto nos artigos 69, 73 e 76 da Lei nº. 8.666, de 1993.



12.7.2. Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, mediante atesto de nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens, sendo consequente a aceitação, observados os artigos 69, 73 e 76 da Lei nº. 8.666, de 1993. 



12.8. Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item objeto deste Termo de Referência será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações de conformidade. 



12.9. Caso a substituição não ocorra em até 15 (quinze) dias, ou caso o novo material também seja rejeitado, estará à empresa contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas em Lei. 



12.10. Caberá à CONTRATADA sanar as irregularidades apontadas no recebimento definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. Os custos da substituição do bem rejeitado correrão exclusivamente às expensas da CONTRATADA. 



12.11. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 



12.12. O representante da Administração deverá atestar as Notas Fiscais/Faturas, desde que tenham sido executados todos os fornecimentos na forma devida e conforme com o Termo de Referência.


13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 



13.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 



ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 



13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 



13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DO PAGAMENTO 



14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 



14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal;



14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie  
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 



14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 



14.6. Antes de cada pagamento à contratada, serão realizadas consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  



14.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 



14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   



14.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;



14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato;  


 
14.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



15.1. No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 


15.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 



15.3. Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos, hipótese que poderá ensejar a rescisão; 



15.4. Multa compensatória de 20% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 



15.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 



15.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   



15.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados; 



15.8. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  



15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993. 



15.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da municipalidade, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 



15.11. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 



15.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 



15.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS


16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 90.253,19 (noventa mil, duzentos e cinquenta e três reais e dezenove centavos), pelo período de 12 meses.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



17.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias:



Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.180,12



Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.182,52



Ficha: 063 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 55.515,00



Ficha: 100 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 29.978,24



Ficha: 101 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 16.056,17



Ficha: 102 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 7.139,60



Ficha: 124 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.918,64



Ficha: 125 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 22.479,16



Ficha: 126 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 14.295,00



Ficha: 168 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.055,15



Ficha: 169 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 17.139,73



Ficha: 230 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 19.110,05



Ficha: 231 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 5.891,24



Ficha: 241 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.026 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.390,40



Ficha: 289 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.170,00



Ficha: 290 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.500,00



Ficha: 312 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 3.492,48



Ficha: 313 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.549,48



Ficha: 385 – Dotação: 0208.27.812.0008.2.046 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.362,60



Ficha: 426 – Dotação: 0210.15.452.0010.2.051 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 14.332,56



Ficha: 518 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.728,31



Ficha: 519 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1660 – R$ 15.579,31



Ficha: 527 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.059 33.90.30.00 – Fonte: 1500 – R$ 13.120,00


18. DA FORMULAÇÃO DO CONTRATO E VIGÊNCIA  



18.1. O contrato derivado desta Licitação terá prazo de duração de 12 meses, a contar da data 
de assinatura, podendo ser estendido pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 



18.2. Quando convocado para a assinatura do contrato, o LICITANTE deverá atender à convocação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 



18.3. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG).  


19. DO SIGILO
 

19.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los.


20. PROVA DE CONCEITO


20.1. O licitante classificado e habilitado provisoriamente a critério dos setores Técnico e Requisitante, será convocado, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para realização da prova de conceito, que poderá ser realizada no formato virtual (on-line) ou presencial (caso permaneça alguma ressalva em relação a solução durante a apresentação online).



20.2. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada para aferição do atendimento dos itens descritos neste Termo de Referência.



20.3. A equipe designada elaborará um relatório com o resultado da prova de conceito, informando sobre o atendimento dos requisitos e funcionalidades estabelecidas para a solução tecnológica.



20.4. 100% (cem por cento) da solução deve ser atendida no ato da entrega do serviço/produto.



20.5. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, e, tendo o licitante comprovado a situação regular de sua habilitação, será declarado vencedor do certame.



20.6. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, o licitante deve realizar os ajustes necessários na solução tecnológica e disponibiliza lá para a realização de testes complementares, no prazo, mínimo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de ciência do relatório e convocação pelo pregoeiro. Neste caso, a apresentação se dará de forma presencial na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul (MG), localizada à Rua Doutor Afonso Dias de Araújo, nº 305, Centro, CEP: 37.740-000 – Bandeira do Sul (MG).



20.7. Caso o relatório indique que a não conformidade da solução tecnológica às especificações exigidas, o licitante não será habilitado.



20.8. No caso de desclassificação do licitante, será convocado o próximo licitante classificado para a realização da prova de conceito, e assim sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades especificadas e seja declarado vencedor.



20.9. A prova de conceito poderá ser acompanhada pelos licitantes participantes do pregão que estiverem interessados, em consonância com o princípio da publicidade. 



21. INTEROPERABILIDADE

21.1. A solução deverá possuir uma forma de troca de informações com o sistema de Gestão de pessoal do Município, provendo mecanismos de forma automática para carga das informações dos servidores. O mecanismo utilizado para a troca de informações será realizada por meio de Webservice.                                         

	_____________________________________
Anderson Barbosa de Lima

CHEFE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA


	_____________________________________
Emanuelle Christina Frutuoso
CHEFE DO SETOR MUNICIPAL 
DE PESSOAL


	_____________________________________
Luciana Marta Muniz Pereira
CHEFE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	_____________________________________
Marilza Nogueira de Souza
CHEFE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL

DE SAÚDE



	_____________________________________
Tereza Izabel dos Reis Dias
CHEFE DO DEPARMENTO MUNICIPAL

DE OBRAS E VIAS PÚBLICAS


	_____________________________________
Edna Franco Bastos
CHEFE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE AÇÃO SOCIAL



	_____________________________________
José William Balzar
CHEFE DO SETOR MUNICIPAL 
DE ESPORTES

	


ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL / NOME:  _____________________________________________

CNPJ / CPF:  ____________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 061/2023


Pela presente declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

__________,_____ de _______de 2023.

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
..............................................................., (nome da empresa) com sede   na   ...................................................,   (endereço)     inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº
....................................,  vem  através  de  seu  representante  legal  infra  assinado,  com
fundamento no artigo  3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro  de  2006,     manifestar  a  sua  opção  pelo  tratamento  diferenciado  e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.
DECLARA ainda, ser:
Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Local e data
.............................................. 

(assinatura do responsável)
Obs: Para essa DECLARAÇÃO ter validade, a licitante deverá apresentar CERTIDÃO de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007.

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO INSTRUMENTO CONCOVATÓRIO E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

RAZÃO SOCIAL / NOME:  _____________________________________________

CNPJ / CPF:  ____________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 061/2023
A Empresa __________________,CNPJ n.º __________________, por seu representante legal, abaixo assinado, declara para todos os fins de direito que recebeu todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 026/2023, e seus anexos. Declara, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as informações e os esclarecimentos que julgam necessários e que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e execução do objeto da presente licitação, bem como declara que até a presente data não tem qualquer impedimento legal para licitar e contratar com o Município de Bandeira do Sul – MG, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

..............................................

(assinatura do responsável)

ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

RAZÃO SOCIAL:  __________________________________

CNPJ:  ___________________________________________

Ref.:   PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023
           PROCESSO LICITATÓRIO N° 061/2023
DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva:   ______ emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e data

..............................................

(assinatura do responsável)
ANEXO VI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023
DADOS DO PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO:

E-MAIL:

TELEFONE (FIXO E CELULAR):

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

Nº REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL:

DATA DO REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL:

REPRESENTANTE LEGAL:
OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE 
PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico com APP de gestão e batida de ponto por 
reconhecimento biométrico e facial dos servidores públicos do município de Bandeira do Sul (MG), com o fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura biométrica e facial, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, com o respectivo software para gestão do ponto eletrônico, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico e treinamento. Deverá possuir sistema mobile, e que os dados sejam coletados diretamente para o sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos servidores públicos municipais da prefeitura do município de Bandeira do Sul (MG).
	It
	Descrição
	Qtd
	Un
	Marca
	Valor unitário (R$)
	Valor Total 

Anual(R$)

	01
	Licença de uso de software para gestão de frequência dos Servidores (por usuário) com App de batida de ponto com reconhecimento facial.
	UN
	4200    
	
	R$ 
	R$ 

	02
	Locação de registrador eletrônico de ponto com biometria por digital, leitor de proximidade, nobreak, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.
	UN
	84
	
	R$ 
	R$ 

	03
	Locação de Registrador eletrônico de Ponto (REP), deverá possuir biometria facial, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego. 
	UN
	48
	
	R$ 
	R$ 

	04
	Serviço de implantação e capacitação para uso do software de gestão do ponto eletrônico e dos REPs.
	SERV
	1
	
	R$ 
	R$ 

	VALOR TOTAL
	
	R$ 


A empresa ______________,






1) Declara que é de seu conhecimento, submete-se a todas as cláusulas e condições relativas à licitações supra. 





2) Todos os impostos e despesas necessárias estão inclusos no preço. 

3) Prazo de entrega: 15 (quinze) dias.


4) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 




5) Todas as despesas com a entrega dos equipamentos estão inclusas no preço apresentado
6) Todas as despesas com ferramentas, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do contrato estão inclusas no preço apresentado. 






Local e data

Assinatura do representante

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023
O Município de Bandeira do Sul, Estado de Minas Gerais, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.175.794/0001-90, estabelecida à Rua Dr. Afonso Dias de Araújo, nº 305, centro, nesta cidade de Bandeira do Sul/MG, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, representada pelo Exmo Sr. Edervan Leandro de Freitas, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade n.º MG 7.551.894 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 972.797.576-34, residente e domiciliado na Rua Lourenço Lopes, nesta cidade de Bandeira do Sul, MG, de outro lado, a empresa ..................................................., inscrita no CNPJ sob o nº............................, localizada ........................................., CEP:..................., na cidade de ...................................., doravante designada CONTRATADA, representada legalmente pelo Sr. (a)..........................., portador (a) do CPF nº........... O presente termo de contrato vincula-se as determinações da pela Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Municipal 056/2006, e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666/93 e alterações, ao Edital do Processo Licitatório Edital nº 061/2023, a proposta apresentada pela empresa contratada e homologação, as partes acima identificadas e devidamente qualificadas, celebram o presente “CONTRATO ADMINISTRATIVO” pelas cláusulas abaixo descritas:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DESTE CONTRATO

1.1- Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE  PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico com APP de gestão e batida de ponto por reconhecimento biométrico e facial dos servidores públicos do município de Bandeira do Sul (MG), com o fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura biométrica e facial, em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, com o respectivo software para gestão do ponto eletrônico, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico e treinamento. Deverá possuir sistema mobile, e que os dados sejam coletados diretamente para o sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos servidores públicos municipais da prefeitura do município de Bandeira do Sul (MG), conforme especificações contidas no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico 026/2023.
1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO REGISTRADOR ELETRÕNICO DE PONTO COM RECONHECIMENTO FACIAL

1.2.1. O equipamento ofertado deverá pertencer à linha atual de produção do fabricante e estar em fase normal de fabricação; 
1.2.2.  O equipamento deverá ser novo sem uso anterior; 

1.2.3.  Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;

1.2.4.  Atender e estar em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 

1.2.5.  Registro de ponto através de reconhecimento da biometria facial do servidor; 

1.2.6.  O equipamento deverá estar integrado com software de tratamento de ponto compatível com sistema descrito neste termo de referência, de forma a enviar as marcações de ponto para o software de tratamento automaticamente (sem necessidade de intervenção ou coleta dos registros); 

1.2.7.  Após cada registro de ponto, o equipamento deve informar se o ponto foi registrado ou não, informando a data e hora registrada;

1.2.8.  O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias e etc., sejam efetuadas sem a necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

1.2.9. O equipamento deverá possuir no mínimo as seguintes características técnicas:

x) O registro deverá ser coletado em menos de 1 segundo;

y) Capacidade mínima de armazenamento de 800 faces;

z) Tela 5 polegadas full-view IPS LCD com Touch screen;

aa) Processador ARM Quad Core 1.9Ghz;

ab) Câmera RGB;

ac) Câmera IR;

ad) USB 2.0;

ae) Rede Ethernet com conector RJ45;

af) Wireless 2.4GHz Wi-Fi 802.11b/g/n;

ag) Pictograma (Branco, Verde e Vermelho);

ah) Resolução da Tela 800 x 1280;

ai) Sincronização automática de funcionários com o sistema de ponto eletrônico;

aj) Sincronização automática com novas localizações

ak) Sincronização automática de batidas com o Rep-P

al) Batidas Offline;

am) Cadastro biométrico facial;

an) Registro de ponto automático (no touch);

ao) Registro de ponto manual;

ap) Câmera Infravermelho;  

aq) Beep sonoro para confirmação do registro do ponto;

ar) Beep sonoro para registro de ponto não identificado;

as) Atualização automática e manual do aplicativo

at) Zona de horário

1.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO COM BIOMETRIA DIGITAL
1.3.1. Atender a Portaria 671/2021 do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego. 

1.3.2. Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;

1.3.3. Web Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por meio da utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central como se fosse Web Browser; 

1.3.4. Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser independente de sistema operacional; 

1.3.5. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB´s laterais e/ou frontais, com tecnologia full speed, para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos dados armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor Fiscal do Trabalho;

1.3.6. Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

1.3.7. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

1.3.8. O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do equipamento; 

1.3.9. As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja recuperada em caso de perda de dados; 

1.3.10. Gabinete em caixa metálica que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete instalado e apto para uso;

1.3.11. Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

1.3.12. O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led na cor verde para as ocorrências de registro ou função operada com sucesso e na cor vermelha quando determinado registro ou função é negado;

1.3.13. Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da marcação de ponto;

1.3.14. Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a NBR9050;

1.3.15. Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. 

1.3.16. Não será aceito equipamento que utilize conversor de interface SERIAL para TCP/IP;

1.3.17. Possuir leitor de cartão por proximidade;

1.3.18. Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão digital, permitindo a variação angular para posicionamento do dedo;

1.3.19. Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1:N;

1.3.20. Memória biométrica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.000 digitais;

1.3.21. Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário, com reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;

1.3.22. Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento e por meio do software;

1.3.23. Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o reconhecimento da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

1.3.24. Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

1.3.25. Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;

1.3.26. Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;

1.3.27. Sincronização automática de batidas com o Rep-P;

1.3.28. Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência de energia elétrica;

1.3.29. Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e também o acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;

1.3.30. O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias e etc., sejam efetuadas sem a necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

1.3.31. Deverá permitir o envio de informações de forma remota aos relógios quando necessário cadastrar um novo servidor ou atualizar alguma informação do equipamento.

1.3.32. Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil.
1.4. REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
1.4.1. Deverá possuir integração nativa entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;

1.4.2. A solução de software deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto, devendo para uma maior segurança possuir o mesmo fabricante o hardware e o software.

1.4.3. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; 

1.4.4. O sistema de gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem necessidade de interferência humana, as biometrias para outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação de ponto;

1.4.5. A contratada deverá ser proprietária do código fonte do sistema de gestão de ponto eletrônico;

1.4.6. Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minutos sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre as alterações de biometria, cadastros novos e recadastro. 

1.4.7. Ser compatível com ambiente multiusuário e multi empresa, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

1.4.8. O software deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado (Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox);

1.4.9. O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de usuário;

1.4.10. O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando através de e-mail; 

1.4.11. Possuir consultas “on-line” do estado de todos os equipamentos;

1.4.12. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;

1.4.13. Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de navegação comum em ambiente WEB;

1.4.14. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar automaticamente quando a conexão for restabelecida;

1.4.15. O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;

1.4.16. O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar login de tempos em tempos;

1.4.17. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

1.4.18. Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e CPF nos diversos pontos onde estes campos sejam tratados;

1.4.19. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações incorretas não sejam alimentadas;

1.4.20. O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistência do banco de dados;

1.4.21. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;

1.4.22. O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar as informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das informações a serem mostrada em painel exclusivo;

1.4.23. O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre os seus módulos e outros sistemas do contratante;

1.4.24. O sistema deve ter módulos interligados/integrados e multiusuário, em base única, não sendo permitidas aplicações de terceiros;

1.4.25. A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada ao equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da localização do equipamento, bastando o equipamento estar online no sistema;

1.4.26. O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de responsabilidade da empresa contratada;

1.4.27. Deve existir apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas envolvidos no projeto;

1.4.28. Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

1.4.29. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android e IOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real.

1.4.30. Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se deslocar fisicamente ao local;

1.4.31. O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis falhas na conexão, informando os gestores ou operadores do sistema através de e-mail;

1.4.32. Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e PIS;

1.4.33. Todos os servidores que possuam vínculo empregatício com a contratante deverão constar no cadastro do software;

1.4.34. Permitir o cadastramento de servidores que irão efetuar as marcações de ponto, utilizando-se o PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela contratante;

1.4.35. O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data e hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

1.4.36. Permitir armazenar os históricos dos funcionários.

1.5. PORTAL DO ADMINISTRADOR
1.5.1. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais dos servidores de forma automática, através de arquivos CSV ou TXT e webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após sua implantação;

1.5.2. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis de acesso para usuários do sistema;
1.5.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores do sistema, conferindo às chefias imediatas e mediatas a possibilidade de visualizar e alterar o resumo dos registros diários, online, realizados pelos servidores municipais;

1.5.4. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores do sistema (“log”), para uma eventual auditoria;

1.5.5. Monitoramento do registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

1.5.6. Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos servidores através do sistema;

1.5.7. O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos dados antes e depois das alterações;

1.5.8. O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados de apuração de ponto;

1.5.9. Informações operacionais e parametrizações de sistema:

c) Data de início do mês para controle de frequência e ponto;

d) Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

1.5.10. Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês corrente;

1.5.11. Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;

1.5.12. Permitir mostrar DSR (descanso semanal remunerado) em dias ou horas (no espelho);

1.5.13. Permitir habilitar banco de horas e compensação de horas, conforme definido pela Prefeitura de Bandeira do Sul (MG);

1.5.14. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da intrajornada;

1.5.15. Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas informatizados;

1.5.16. Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros de seus subordinados;

1.5.17. Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal para que os servidores possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de justificativas, inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um “workflow” de aprovações, de forma que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da justificativa;

1.5.18. Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma funcionalidade para vários empregados de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, alterar lotação e alterar a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;

1.5.19. Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos;

1.5.20. Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;

1.5.21. Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;

1.5.22. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

1.5.23. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

1.5.24. Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

1.5.25. Permitir contabilização de:

h) Horas trabalhadas;

i) Horas mensais negativas;

j) Horas mensais positivas;

k) Feriados/pontos facultativos;

l) Afastamentos;

m) Compensação;

n) Saldo anterior;

1.5.26. Permitir registrar jornadas e escalas;

1.5.27. O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:

f) Permitir Horas extras;

g) Banco de horas ou Compensação de horas;

h) Horas a compensar a menos por períodos;

i) Horas a compensar a mais por períodos;

j) Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;

1.5.28. Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional constante no organograma do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de gerenciamento;

1.5.29. Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares, registrados no sistema de gestão de pessoal do município;

1.5.30. Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;

1.5.31. Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do servidor;

1.5.32. Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do sistema de gestão de frequência;

1.5.33. Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservice;

1.5.34. Permitir o envio de relatórios (horas-extras, faltas, totais e outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

1.5.35. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações incorretas não sejam alimentadas;

1.5.36. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto:

i) Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;

j) Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos meses;

k) Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala, mês contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/função;

l) Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;

m) Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios, destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

n) Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados;

o) Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

p) Emitir relatório de horas extras acima de 44 horas semanais.
1.6. PORTAL DO RH


1.6.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;



1.6.2. Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

1.6.3. Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos servidores  municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações feitas pela chefia imediata;



1.6.4. Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos servidores.


     1.7. PORTAL DO SERVIDOR


1.7.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;


     
1.7.2. Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

                  
1.7.3. Saldo de horas positivas e negativas;

        1.7.4. Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia    
       
imediata, permitindo anexar atestados;

                  
1.7.5. Acesso ao espelho do ponto.
1.8. PORTAL DA CHEFIA

     
 1.8.1. Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos servidores relacionados imediatamente abaixo da sua hierarquia;


    
 1.8.2. Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia:


    
1.8.3. Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;

                  
 1.8.4. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município;

                  
1.8.5. Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia.
1.9. SISTEMA MOBILE

1.9.1. Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes 
          funções básicas, atender a Portaria nº 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego;

1.9.2. O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de frequência com, pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:

1.9.3. Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS (LocationBased Services);

1.9.4. O sistema deverá informar a localização geo-referencial do servidor no momento do registro, facilitando o controle e garantindo a sua presença no local desejado;

1.9.5. Georreferenciamento automático das marcações, identificando em mapa os locais dos registros;

1.9.6. “Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de áreas/perímetros dos registros;

1.9.7. Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro definido, o sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;

1.9.8. Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar os servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile;
1.9.9. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma a enviar as informações para o sistema informatizado da contratante (BETHA SISTEMAS);

1.9.10. Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus servidores contendo: controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta funcionalidade para estes usuários;

1.9.11. Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso a informações relativas as batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;

1.9.12. Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a aplicação;

1.9.13. Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular localizações irreais;

1.9.14. Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como lembretes para que registrem as marcações referente às inter jornadas;

1.9.15. Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes via aplicativo;


1.9.16. Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes;

1.9.17. No módulo de gestor/chefia, disponibilizar informações referentes a apuração e frequência dos servidores da sua equipe;

1.9.18. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas e negativas;


1.9.19. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saldo de horas por servidores;


1.9.20. No módulo de gestor/chefia, apresentar alertas de inconsistências, como por exemplo: batidas ímpares de servidores da sua equipe;


1.9.21. No módulo de gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores públicos relacionados a sua equipe;


1.9.22. No módulo de gestor/chefia, visualizar as justificativas enviadas por servidores da sua equipe, possibilitando ainda a aprovação/rejeição das justificativas através do próprio aplicativo.

1.10. GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES
1.10.1. A solução deve possuir módulo de gestão de escalas para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer o dimensionamento otimizado de seus recursos humanos.

1.10.2. Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados públicos;

1.10.3. Deve permitir que o gestor do Setor Municipal de Pessoal crie e organize escalas de trabalho e folgas através de acesso controlado por perfil;

1.10.4. A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao servidor via e-mail, ou ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu departamento/setor;

1.10.5. Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados públicos;

1.10.6. Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para todos os dias;

1.10.7. Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

1.10.8. Permitir agrupar servidores em grupos específicos, mesmo que de outros setores/departamentos, associando a estes uma escala específica;

1.10.9. Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções:

1.10.10. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova escala;

1.10.11. Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

1.10.12. Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;

1.10.13. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de servidores que farão parte desta escala;

1.10.14. Permitir a seleção de jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre 
escala (hora inicial – hora final), folgas e abonos ou afastamentos.

1.10.15. Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar e arrastar, sem necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

1.10.16. Possuir mecanismos de validação pra alguma restrição na criação da escala;

1.10.17. Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link para visualizar o detalhamento da escala;

1.10.18. Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes funcionalidades:

1.10.19. Permitir escolher o tipo da restrição como:

1.10.20. DSR;

1.10.21. Inter jornada;

1.10.22. Quantidade de colaboradores;

1.10.23. Afastamentos;

1.10.24. Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

1.10.25. Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

1.10.26. Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e sua alteração.

1.11. MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE
1.11.1. A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por 
atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma 
o controle em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as 
atividades que são executadas fora do ambiente de trabalho por empregados públicos, 
serviços terceirizados ou outros que demandem controle por hora de trabalho ou 
atividade. Este módulo deve conter as seguintes funcionalidades:

1.11.2. Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades sendo executas, por projeto 
ou centro de custos;

1.11.3. Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias 
pré-estabelecidos;

1.11.4. Permitir o registro de tarefas retroativas;

1.11.5. Permitir associar servidores e valor estimado da hora de trabalho;

1.11.6. Permitir criação de grupos de trabalho;

1.11.7. Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

1.11.8. Possuir aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, 
com as seguintes funcionalidades:

1.11.9. Possuir aplicativo para Android e IOS;

1.11.10. Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;
1.11.11. Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em 
tempo real;
1.11.12. Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos 
em cada tarefa.
1.12. CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE
1.12.1. Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo real dos 
servidores públicos municipais, através de um painel com no mínimo as seguintes 
funcionalidades:
1.12.2. Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos 
postos de trabalhos no mapa;
1.12.3. Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:



     a) Endereço completo da localização do posto de trabalho;



                 b) Nome do posto de trabalho;



                 c) Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;



                 d) Carga horária;



                 e) Permitir associar os servidores ao posto de trabalho;

1.12.4. Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

1.12.5. Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome a ser definido pelo administrador do sistema, onde:




     a) Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;



                 b) Deve permitir associar o posto de trabalho;



                 c) Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;

1.12.6. Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;

1.12.7. Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e presentes;

1.12.8. Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução HTML;

1.12.9. Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;

1.12.10. Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução total ou parcial de cálculos e relatórios;

1.12.11. Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;

1.12.12. Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

1.12.13. Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de uma determinada estrutura organizacional.

1.13. SUPORTE TÉCNICO
1.13.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamado técnica, onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar relatórios referentes as chamadas técnicas, selecionando qualquer data ou período que deseje;
1.13.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante, mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE;
1.13.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão efetuadas por toda a vigência do contrato;
Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização;
1.13.4. A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços;
1.13.15. Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pelo Setor Municipal de Pessoal, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por outro idêntico ou superior;
1.13.16. O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive receber todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;
1.13.17. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações técnicas do fabricante;
1.13.18. A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato;
1.13.19. A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas através de um painel de controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:
1.13.20. Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, em visualização georreferenciada;
1.13.21. Emitir alertas através de e-mail;
1.13.22. Apresentar os equipamentos online;
1.13.23. Apresentar os equipamentos offline;
1.13.24. Apresentar os equipamentos em manutenção;
1.13.25. Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica para intervir e resolver o problema de forma proativa, sem que a contratante tenha que abrir um chamado de suporte;
1.13.26. A empresa deverá possuir serviço de atendimento telefônico 0800 para suporte técnico do software e hardware.
CLÁUSULA SEGUNDA  - DOS PREÇOS CONTRATADOS
O valor total dos contrato é de R$...........................(.......................................), com os valores unitários descritos abaixo:

§ 1º - Nos preços estão inclusas as despesas diretas e indiretas, tais como impostos, fretes, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, direitos de terceiros, custos diretos e indiretos, não sendo admitidas quaisquer outras despesas inerentes à prestação de serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

II. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviço portando documento de identificação; 

III. Atender aos chamados de manutenção no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, se no decorrer da utilização do equipamento, apresentar algum defeito, seja ele ocasionado ou não pela Contratante, a Contratada deverá atender ao chamado da Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas, salvo exceções devidamente justificadas e aprovadas pela Contratante, suprindo o equipamento com unidade sobressalente até que o original seja reparado. 

IV. Arcar com os danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;  

V. Arcar com a manutenção ou com a substituição de equipamentos danificados, sejam eles ocasionados ou não pela CONTRATANTE.  

VI. Arcar com todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do contrato; 

VII. Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos deverão ser por conta da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

VIII. Entregar os Serviços nas condições e prazos especificados neste Termo de Referência; 

IX. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

X. Responder pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), em especial no que diz respeito a perda de prazo de obrigações legais de recolhimentos de impostos devidos, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos ao Contratado o valor correspondente aos danos sofridos; 

XI. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer empecilho à execução a tempo de serem tomadas as medidas cabíveis para não atrasar a execução do contrato; 

XII. Arcar com todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

XIII. Após assinatura do Contrato e recebimento dos dados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA iniciará imediatamente a prestação de serviços; 

XIV. Realizar os serviços em programas que sejam permitidas migrações para outros sistemas após encerramento do Contrato. 

XV. Realizar manutenção preventiva e corretiva em todos os aparelhos instalados. No que tange ao sistema de controle de ponto, as marcações deverão ocorrer de forma remota em até 2 (duas) horas.    

XVI. Caso identificado, os problemas deverão ser corrigidos, inclusive com a reposição de peças sem ônus para a CONTRATANTE. 

XVII. A Contratada deve possuir canais de comunicação de segunda-feira à sexta-feira, nos horários de 8 horas às 17 horas, tais como: telefone fixo, móvel, WhatsApp, bem como e-mail (meio eletrônico), para que seja contactada de imediato e tenham registrados os chamados de manutenção corretiva. 

XVIII. Ao término da prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, a Contratada deverá possibilitar a migração eletrônica de todos os dados, em até 07 (sete) dias úteis, para qualquer outro tipo de sistema.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. São responsabilidades da CONTRATANTE:

 I. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma prevista neste instrumento; 

II. Designar um empregado responsável pela fiscalização e acompanhamento contratual do objeto ora contratado, denominado Gestor de Contrato; 

III. Dar ciência, imediatamente, à CONTRATADA sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços; 

IV. Proporcionar os recursos indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;                      

V. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

VI. Efetuar os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais; 

VII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida; 

VIII. Aplicar sanções, se necessário, conforme previsto no contrato.
CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal;

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, serão realizadas consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato;  

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.12. A contratada deverá destacar na Nota Fiscal/Fatura o valor do Imposto de Renda e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Artigo 2º, inciso IV da Instrução Normativa da RFB (Receita Federal do Brasil) nº. 1.234/2012 e o Art. 7º do Decreto Municipal nº 040/2023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zero, o respectivo enquadramento legal e, apresentar declarações de que trata o §6º, do art. 6º da IN nº 1.234/2012 e o Parágrafo único do Art. 4º do Decreto Municipal nº 040/2023, conforme os modelos constantes nos anexos II, III e IV, sob pena de retenção do Imposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.
CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO E A CONTABILIZAÇÃO DA DESPESA

6.1- Os créditos pelos quais correrão as despesas deste contrato, serão oriundos de recursos próprios, classificados nas dotações orçamentárias, referente a este exercício financeiro e nas respectivas nos exercícios subsequentes.

6.2 - As despesas decorrentes da presente contratação onerarão os recursos Orçamentários:
Ficha: 013 – Dotação: 0201.04.122.0002.2.003 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.180,12

Ficha: 062 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.182,52

Ficha: 063 – Dotação: 0205.10.122.0002.2.018 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 55.515,00

Ficha: 100 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 29.978,24

Ficha: 101 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 16.056,17

Ficha: 102 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.013 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 7.139,60

Ficha: 124 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.918,64

Ficha: 125 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1600 – R$ 22.479,16

Ficha: 126 – Dotação: 0205.10.301.0005.2.014 33.90.39.00 – Fonte: 1621 – R$ 14.295,00

Ficha: 168 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.055,15

Ficha: 169 – Dotação: 0206.12.122.0006.2.027 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 17.139,73

Ficha: 230 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 19.110,05

Ficha: 231 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.025 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 5.891,24

Ficha: 241 – Dotação: 0206.12.361.0006.2.026 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 7.390,40

Ficha: 289 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 2.170,00

Ficha: 290 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.023 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 1.500,00

Ficha: 312 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 3.492,48

Ficha: 313 – Dotação: 0206.12.365.0006.2.024 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.549,48

Ficha: 385 – Dotação: 0208.27.812.0008.2.046 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 4.362,60

Ficha: 426 – Dotação: 0210.15.452.0010.2.051 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 14.332,56

Ficha: 518 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1500 – R$ 10.728,31

Ficha: 519 – Dotação: 0213.08.244.0013.2.058 33.90.39.00 – Fonte: 1660 – R$ 15.579,31

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento (AF), no seguinte endereço Rua Doutor Afonso Dias de Araújo, 305, Centro, Bandeira do Sul (MG), CEP: 37.740-000. 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO                                                                                                      

8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS   - Constituem direitos das partes:
§ 1º - Da contratante:

9.1- Contratar os serviços, à medida da necessidade, de acordo com sua conveniência e interesse público;
9.2- Em conformidade com o § 1º do Art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, a CONTRATANTE se reserva no direito de fiscalizar os serviços, através dos órgãos requisitantes, fiscalizando e exigindo o cumprimento das cláusulas e condições da Lei Federal 8.666/93 e alterações e deste contrato, no que for de sua competência;

9.3- Conforme dispõe o § 2º do Art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, os atos que ultrapassarem a competência dos responsáveis citados na alínea “b” anterior, deverão ser solicitados a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes, ressalvado ainda o disposto no Art. 76 da mesma Lei;

9.4- Fiscalizar a qualquer tempo, a idoneidade de documentos oficiais e/ou extra-oficiais apresentados pela Contratada.

9.5- Aqueles direitos expostos no art. 58 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

9.6- Outros direitos previstos na Lei de Licitações e em legislações esparsas cabíveis.§ 2º - Da contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E VALORES DE MULTA

10.1. No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
10.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

10.3. Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos, hipótese que poderá ensejar a rescisão; 

10.4. Multa compensatória de 20% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   

10.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

10.8. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993. 

10.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da municipalidade, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.11. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA  RESCISÃO CONTRATUAL
11.1- O cumprimento irregular, ou seu não cumprimento, por parte da contratada, de cláusulas contratuais;

11.2- A lentidão, por parte da contratada, no início ou execução dos serviços contratados;

11.3- A paralisação do fornecimento por parte da contratada, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

11.4- A subcontratação, por parte da contratada, total ou parcial do seu objeto;

11.5- O desentendimento, por parte da contratada, das condições regulares fixadas pelos Departamentos Municipais requisitantes, assim como de seus superiores;

11.6- O cometimento reiterado de faltas, por parte da contratada, na execução do objeto contratado, resultará na anotação prevista no § 1º do art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

11.7- A decretação de insolvência civil, da contratada;

11.8- Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, nos termos do Art. 78, item XII, da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

11.9- Outros casos de rescisão do presente contrato se encontram dispostos nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO 

12.1-O presente instrumento é vinculado aos Decretos Municipal nº. 056/2006, às Leis Federais nº. 10.520/02 e 8.666/93 e alterações, ao Processo Licitatório 061/2023, Anexos e à Proposta apresentada pela contratada e Homologada pela autoridade Superior o Sr. Prefeito Municipal, sendo que aos casos até aqui omissos, aplicar-se-á, as demais normas legais esparsas cabíveis e em especial o Código Civil Brasileiro. 

 Parágrafo único - A presente contratação não caracteriza de nenhuma forma, ainda que indiretamente, qualquer vínculo empregatício ou funcional com a Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA REGULARIDADE DOCUMENTAL 

13.1-A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência deste contrato, toda a documentação exigida para habilitação, devidamente atualizados junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

14.1- O Prazo de vigência do contrato inicialmente será de 12 (doze), podendo ser prorrogado e alterado nos artigos 57 e 65 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, e demais legislações pertinentes; tudo a critério exclusivo da Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESERVAS DE DIREITO
15.1- Durante o período de contratação, a administração se reserva no direito da rescisão ou/e no direito de alteração unilateral do Contrato, segundo os melhores interesses públicos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA– DO FORO

16.1- O foro privativo ao presente Contrato é o da Comarca de Campestre/MG com recurso “ex officio” à instância superior (art. 55, § 2º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações).

 15.2- E para firmeza do ajustado e contratado é lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas.
Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, xx de xxxxxx de 2023.
______________________________

Edervan Leandro de Freitas

-Prefeito Municipal-

______________________________

XXXXXXXXXXXXXX
-Contratada-
Luiz Roberto da Silva 

OAB – 113.403

Assessoria Jurídica
Testemunhas:

Nome:_________________________________

CPF:__________________________________

Nome:_________________________________

CPF:___________________________________
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� Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
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